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Não haverá cartel de de-
vedores, mas a reunião de 
Cartagena (Colômbia), na 
quinta-feira próxima, ten-
tará ser o ponto de partida 
para a criação de "um qua-
dro mais propício que sen-
sibilize os países credores a 
negociarem prazo mais 
longos de amortização e ca-
rência, juros mais baixos e 
acesso ao mercado interna-
cional". E com essa visão 
que o chanceler Saraiva 
Guerreiro embarcará para 
a Colômbia nos próximos 
dias, convicto de que, após 
dois anos de crise, os países 
credores e devedores já 
amadureceram o suficien-
te para entender a necessi-
dade de convergir. 

A reunião tentará recu-
perar o objetivo a que se 
propunha a carta dos che-
fes de Estado de quatro 
países latino-americanos e 
que não chegou a causar 
efeito na reunião de cúpula 
de Londres, por "ter chega-
do atrasada". Essa foi a 
opinião expressada a este 
jornal pelo embaixador 
norte-americano, Diego 
Asencio, logo após a decla-
ração do ministro brasilei-
ro. Para Cartagena, segui-
rão nesta semana dois mi-
nistros de Estado (Saraiva 
Guerreiro e Ernane Gal-
vêas) e o diretor da área in-
ternacional do Banco Cen-
tral, José Carlos Madeira 
Serrano. 

Homenageado com um 
almoço por banqueiros de 
investimento, sexta-feira 
no Contry Clube do Rio de 
Janeiro, o chanceler brasi-
leiro manifestou confiança 
nos resultados do encontro 
de Cartagena. Ele não crê 
que os países devedores 
saiam de lá com uma estra-
tégia única de encaminha-
mento de renegociação de 
suas dívidas, mas vê o en-
contro como mais uma eta-
pa da campanha de pres-
são política dos países de-
vedores, iniciada com a 
carta dos chefes de Estado, 
e que continuará depois de 
Cartagena. 

Não há, no entender Sa-
raiva Guerreiro, uma pro-
posta concreta e acabada 
para ser levada a Cartage-
na. Há idéias em relação ao 
tratamento que deve ser 
dispensado aos países de-
vedores. "O importante", 
disse, "e convencer os cre- 
dores que essas idéias de- 
vem ser objeto de decisão 
política de seus governos." 
Guerreiro acha que a diplo-
macia deve sempre se diri-
gir aos governos e nunca 
aos banqueiros, e a priori-
dade da negociação com 
governos também foi de-
fendida pelo presidente da 
Anbid, Ary Waddington, no 
discurso de saudação ao 
chanceler brasileiro. 

PREFERENCIA 
Ao lado do ex-chanceler 

Afonso Arinos, Saraiva 
Guerreiro ouviu atento a 
saudação em sua homena-
gem. Do almoço participa-
ram, entre outros, o sena-
dor Roberto Campos, o em-
baixador Diego Asencio e o 
embaixador brasileiro na 
ONU, Sérgio Correia da 

Remiro Saraiva 
Guerreiro 

Costa. O banqueiro Walter 
Moreira Sales era a figura 
mais expressiva do setor 
privado. Os demais empre-
sários eram executivos mé-
dios dos bancos de investi-
mento, o que motivou um 
comentário apimentado do 
vice-presidente do Institu-
to Brasileiro de Mercado 
de Capitais (Ibmec), eco-
nomista Paulo Guedes:" A 
julgar pela expressão dos 
presentes, conclui-se que 
os banqueiros não acredi-
tam muito na negociação 
política da dívida. Prefe-
rem a negociação técnica". 

A opinião do chanceler 
brasileiro não diverge em 
quase nada do que disse o 
embaixador Diego Asenció 
sobre a reação dos países 
ricos na reunião de Lon-
dres, no final da semana 
passada. O diplomata 
norte-americano acha que 
a carta dos chefes de Esta-
do chegou em cima da ho-
ra, não havendo tempo pa :,  
ra uma discussão mais ela, 
borada sobre ela. Guerrel-, 
ro nega-se a considerar in 
diferente e fria à reação, 
dos países desenvolvidos, 
definindo-a como "a rea« 
ção que foi possível e ad; 
missível". 

ALERTA 
Acrescentou que a carta, 

não visou a reunião de Lok 
dres, mas reagir contra ,  
retomada da alta das taxas 
de juros. Porém, Guerreir,o, 
fez um alerta aos países 
cos. " Os nossos chefes ci,e, 
governo podem até aceitar„ 
o desgaste político que re. 
presenta o efeito social dós 
ajustes econômicos a que 
estão obrigados, mas é pre-
ciso evitar que esses ajus-
tamentos cheguem a uma 
situação de explosão so- 
cial, que não dá condições 
ao País de pagar sua dívi-
da. Como reverter essa es-
piral?", indagava o minis-
tro, confessando não ter 
resposta. 

Quanto a possíveis con-
cessões nas leis brasilei-
ras, como a de remessa de 
lucros, para atrair mais ca-
pital estrangeiro, coni0 
ponto de negociação com os 
credores, o ministro afir-
ma ser uma questão de me-
dida, não de decisão sim-
ples e arbitrária. "Conside 
ramos interessante atrair o 
capital estrangeiro e o de-
sejamos. Mas, certamente, 
hoje, o quadro jurídico não 
é o entrave para que ele ve-
nha para nosso país", arre-
matou. 


